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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Diretor do Colégio São Carlos do Ipiranga formula pedido de credenciamento de sua Escola e autorização para o funcionamento de curso a distância de ensino fundamental e médio (fls. 2), nos termos regulamentados pela Del. CEE n.º 11/98.

Para tanto, junta aos autos os esclarecimentos de fls. 04 usque 11, bem como os anexos de fls. 12 usque 49 e o material que pretende utilizar na hipótese de ser credenciada a instituição e aprovado o curso pleiteado.

A Comissão de Especialistas designada às fls. 50/51 procedeu à análise dos documentos juntados e visitou a Instituição, apresentando o relatório de fls. 52 usque 78 dos autos. Opinou no sentido de que a Instituição interessada não cumpriu as exigências da Del. CEE n.º 11/98.

1.2. APRECIAÇÃO

Antes mesmo de analisarmos o mérito dos pleitos de credenciamento da Instituição e autorização de curso formulados no presente processo, convém salientar a posição que este Conselho já adotou com relação à educação a distância, em recente Parecer aprovado por unanimidade e que assim está posto:

“A partir da experiência anterior (na vigência da Deliberação CEE n.º 05/95) e das linhas da atual reforma educacional, este Conselho entende que, de acordo com a manifestação do Conselho Nacional de Educação no Parecer CNE/CEB n.º 15/97, ‘o poder público deve fixar regras que reflitam as políticas para a educação a distância e assegurem a qualidade mínima de atendimento aos usuários’. Fica claro, portanto, que as preocupações primordiais são a qualidade do serviço educacional oferecida e a permanente proteção do interesse da população. Disso deve resultar a própria ‘consolidação da educação a distância de qualidade e com credibilidade junto à comunidade’. Nesse sentido, deverão ser descartados, desde logo, projetos e soluções inconsistentes e caracterizados pela improvisação e pela falta de compromisso com tais diretrizes.

Em perfeito alinhamento com o Decreto Federal n.º 2.494/98, regulamentador do art. 80 da LDB, a Deliberação CEE n.º 11/98 define, no seu Art. 2º, educação a distância como ‘uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação’. Significa dizer que o peso e a importância do recurso didático nessa forma de ensino são substancialmente diversos dos da educação presencial. Em qualquer caso, é bom lembrar que o centro da ação educativa sempre deve ser o aluno. Completando o circuito pedagógico, verificam-se as figuras do docente e do material didático. Na educação presencial, o professor é absolutamente indispensável, tendo o material didático como apoio útil, interessante e valioso, mas sempre complementar à ação docente e, até mesmo, dispensável em situação extrema. Na educação a distância ocorre exatamente o contrário, ou seja, o material didático é imprescindível para que o processo educativo se efetive e, por isso mesmo, deve ser cuidadosamente elaborado para assegurar condições adequadas de aprendizagem. Também neste caso, em situação limite e rara, pode haver ausência do docente, tutor, orientador ou figura  semelhante.

Há que se distinguir três hipóteses que, igualmente, conduzem à auto-aprendizagem. Há o estudo autônomo e voluntário por qualquer pessoa, em qualquer área ou nível, comumente denominado auto-didatismo que, obviamente, independe de material  didático, especialmente produzido para o estudante, pesquisador ou simples leitor. Há, também, os programas de educação a distância, para a formação e aperfeiçoamento em nível superior, destinados a um público com suficientes habilidades de leitura e de estudo, com material didático especialmente organizado mas não necessário e integralmente elaborado para essa finalidade; em tais situações, há largo uso de textos de autores consagrados na diferentes áreas do conhecimento humano, selecionados e sistematicamente organizados em função do projeto educativo. Há, ainda, os cursos a distância de educação básica e profissionalizante, oferecidos pelo Poder Público ou pela iniciativa particular, destinados a uma população já alfabetizada, mas, em geral, sem habilidades de leitura e de estudos suficientemente desenvolvidas. Esta última hipótese requer material didático especialmente elaborado e organizado para promover adequadamente a auto-aprendizagem.

Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contratação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagem, gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudo autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos, constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado.

Cumpre assinalar, ainda, que a educação a distância constitui um universo extremamente vasto e diversificado, sobretudo em caráter de educação continuada – extensão, atualização de conhecimentos, aperfeiçoamento em geral e qualificação profissional básica – sem qualquer regulamentação curricular e, portanto, sem necessidade de credenciamento e de autorização, ressalvada a exigência de concessão de canais de radiodifusão sonora e de sons e imagem previstas no § 4º do Art. 80 da LDB. Bastam a iniciativa, fundada em necessidade real, e o público interessado. A sociedade, o mercado e a própria clientela são os avaliadores desse tipo de ação educativa. Esse desafio, embora não seja absolutamente determinante, sempre deve ser levado em conta, como dado positivo e relevante, quando assumido como propósito real da instituição interessada no credenciamento.” 

Na hipótese em exame, os Especialistas relatam não estarem cumpridos os requisitos mínimos exigidos pela Del. CEE n.º 11/98, tanto para o credenciamento da Instituição requerente, quanto para a autorização de funcionamento do curso de educação a distância. 

Segundo se lê do Relatório dos Especialistas que visitaram a Instituição,

“Os recursos didáticos, suportes de informação e meios de comunicação apresentados no projeto e verificados “in loco”, são apenas teoricamelnte adequados, porque embora disponíveis (TV, livros, CD ROM, Internet, Laboratórios), Não estão articulados com o projeto de educação a distância, com os conteúdos identificados nas apostilas de apoio e com os objetivos da educação básica contidas na LDB” (fls. 236 – grifo do original).

No tocante ao projeto pedagógico proposto pela Instituição, os Especialistas informam que:

“O conteúdo programático de cada matéria será organizada em unidades de estudos, denominadas módulos, auto instrucionais, sendo oferecido aos alunos a possibilidade de atendimento de dúvidas nos plantões fixos. Após os estudos individuais, o aluno ao entregar o questionário respondido, se candidada à avaliação final, que poderá se repetir em caso de insucesso. Não há esclarecimento preciso
Diante de tais constatações a Comissão de Especialistas opinou no sentido de que a Instituição interessada não cumpriu os requisitos postos na Del. CEE n.º 11/98, não apresentando condições para credenciamento e, em conseqüência, para obter autorização para ministrar curso de educação a distância.

É a posição que adotamos, em especial diante do posicionamento já esposado por este Conselho com relação ao assunto, conforme revelado no texto retro transcrito.

O indeferimento do pedido formulado nestes autos não impede a Instituição requerente de apresentar novo pleito de credenciamento e autorização para ministrar curso de educação a distância, desde que dê cumprimento integral ao disposto na Del. CEE n.º 11/98, compondo o curso a distância como tal e que não se confunde com curso presencial de freqüência livre.

2. CONCLUSÃO

2.1 Ante o exposto, indeferem-se os pedidos de credenciamento e autorização para oferecer cursos de educação a distância de ensino fundamental e médio, formulados pelo Colégio São Carlos do Ipiranga.

2.2
Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a)
 a Escola deverá encerrar matrículas e inscrições;

b)
os alunos matriculados até a data da publicação deste Parecer terão prazo de 120 (cento e vinte) dias para conclusão dos cursos.

2.3 A Diretoria de Ensino Centro Sul deverá: 

a) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da publicação deste Parecer, verificar o encerramento do livro de matrícula da Instituição;

b) acompanhar a conclusão dos estudos dos alunos matriculados até a data da publicação do presente Parecer.

c) tomar as demais providências cabíveis, enviando relatórios a este Conselho.

2.4
Encaminhe-se cópia deste Parecer ao interessado, à Diretoria de Ensino Centro Sul e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 21 de julho de 1999

a) Cons. Dárcio José Novo

                Relator

3. DECISÃO DAS CÂMARAS
As Câmaras de Ensino Fundamental e Médio adotam como seu, o Parecer da Comissão Especial.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Francisco José Carbonari, Heraldo Marelim Vianna, Hubert Alquéres, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marta Wolak Grosbaum, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Ensino Fundamental, em 28 de julho de 1999.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão
                 Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão Especial, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de julho de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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